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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO 
COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL. MIGRAÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO INDIVIDUAL. 
NÃO COMERCIALIZAÇÃO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA Nº 
283/STF. BENEFICIÁRIA GESTANTE. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA. RELAÇÃO CONTRATUAL. MANUTENÇÃO. 
NECESSIDADE.
1. Discute-se nos autos acerca da rescisão unilateral de plano de saúde 
coletivo e da possibilidade de manutenção de beneficiária gestante na 
relação contratual e migração para contrato individual.
2. Não viola o art. 1.022, II, do Código de Processo Civil nem importa em 
negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação 
suficiente para a resolução da causa, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, decidindo, de modo integral, a controvérsia posta.
3. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do acórdão 
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o disposto na 
Súmula nº 283/STF.
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
embora possível a rescisão unilateral dos contratos de planos de saúde 
coletivos, deve ser mantida a relação contratual nos casos em que o 
usuário se encontra submetido a tratamento médico para garantir sua 
sobrevivência ou incolumidade física. Precedentes.
5. É abusiva a rescisão do contrato durante o período gestacional, 
pois, tratando-se de plano de saúde, bem fundamental associado à 
dignidade da pessoa humana, o cancelamento implica risco imediato de 
vida ou de lesões irreparáveis tanto à gestante como ao nascituro. 
Precedentes.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO 
COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL. MIGRAÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO INDIVIDUAL. 
NÃO COMERCIALIZAÇÃO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA Nº 
283/STF. BENEFICIÁRIA GESTANTE. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA. RELAÇÃO CONTRATUAL. MANUTENÇÃO. 
NECESSIDADE.
1. Discute-se nos autos acerca da rescisão unilateral de plano de saúde 
coletivo e da possibilidade de manutenção de beneficiária gestante na 
relação contratual e migração para contrato individual.
2. Não viola o art. 1.022, II, do Código de Processo Civil nem importa em 
negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação 
suficiente para a resolução da causa, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, decidindo, de modo integral, a controvérsia posta.
3. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do acórdão 
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o disposto na 
Súmula nº 283/STF.
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
embora possível a rescisão unilateral dos contratos de planos de saúde 
coletivos, deve ser mantida a relação contratual nos casos em que o 
usuário se encontra submetido a tratamento médico para garantir sua 
sobrevivência ou incolumidade física. Precedentes.
5. É abusiva a rescisão do contrato durante o período gestacional, 
pois, tratando-se de plano de saúde, bem fundamental associado à 
dignidade da pessoa humana, o cancelamento implica risco imediato de 
vida ou de lesões irreparáveis tanto à gestante como ao nascituro. 
Precedentes.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e negar-lhe provimento (fls. 993/996, e-STJ).
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Nas suas razões, a agravante postula a reforma da decisão 

agravada reafirmando que houve ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil e 

argumentando a inaplicabilidade do óbice da Súmula nº 283/STF.

Sustenta que impugnou de maneira específica todos os fundamentos do 

acordão recorrido e que é fato notório que a agravante não comercializa planos de 

saúde individuais.

Aduz, ainda, a não incidência da Súmula nº 568/STJ em virtude da 

regularidade do cancelamento do plano de saúde, visto que a jurisprudência desta 

Corte entende que inexiste obrigação de oferecimento de plano de saúde individual 

quando a operadora não o comercializa.

Afirma que
 

"(...) o fato de o beneficiário estar em tratamento de doença ou 
grávida não justifica a aplicação do referido artigo 13, parágrafo único, III, 
da Lei n. 9.656/98, seja porque não se trata de contrato individual, seja 
porque a parte não se encontra internada" (fl. 1.020, e-STJ).
 
Impugnação apresentada às fls. 1.034/1.042 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De início, o tribunal de origem indicou adequadamente os motivos que lhe 

formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as questões 

relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entendeu cabível à hipótese.

Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária 

apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão 

do recorrente.

Observa-se, ainda, que a pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula nº 

283/STF, pois há fundamento autônomo não atacado no especial, a saber: a ausência 

de comprovação nos autos de que a agravante efetivamente não comercialize planos de 

saúde individuais.

Assim, registra-se que a recorrente não infirmou especificamente os 

fundamentos do acórdão impugnado.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
SEGURO. NEGATIVA DE COBERTURA. ILEGALIDADE. DANO MORAL. 
VIOLAÇÃO A DIREITO DA PERSONALIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL 
CONFIGURADA. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
CONDENAÇÃO. EXCESSIVIDADE. REANÁLISE. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE 
MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. MULTA. 
INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. NÃO 
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CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
5. Considerando que os fundamentos do acórdão recorrido não foram objeto 
de impugnação específica nas razões do recurso especial, é imperiosa a 
incidência, à hipótese, do óbice da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal 
Federal.
(...)
9. Agravo interno desprovido" (AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 
1.700.907/TO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/4/2021, DJe 23/4/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. APRECIAÇÃO DE 
TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA SUA MANUTENÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283 DO STF. DANOS MORAIS. 
EXISTÊNCIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(...)
2. O especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido suficiente 
para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283 do STF.
(...)
4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos" 
(AgInt no AREsp 1.735.885/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/4/2021, DJe 23/4/2021).
 
Mesmo que afastado o óbice, verifica-se que a conclusão adotada pelo 

tribunal de origem se encontra em harmonia com a jurisprudência desta Corte 

Superior.

Conforme consignado na sentença, "(...) a segurada, à época dos fatos, 
estava gestante, necessitando claramente dos serviços do plano de saúde para ver 

resguardada a sua vida" (fl. 295, e-STJ).

O acórdão também pontuou que "(...) A própria saúde física e mental da 
recorrente e do, à época nascituro, foi posta em risco. O comportamento da 
administradora do plano acentuou o estado de vulnerabilidade e cuidado da Requerente

" (fl. 764, e-STJ).

Quanto ao tema, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 

sentido de que, embora possível a rescisão unilateral dos contratos de planos de saúde 

coletivos, não é razoável colocar o beneficiário em completo desamparo, devendo ser 

mantida a relação contratual nos casos em que o usuário se encontra submetido a 

tratamento médico que vise garantir sua sobrevivência ou manter sua incolumidade 

física.

Esta Corte Superior reconhece, ainda, a abusividade da rescisão do plano 

de saúde durante o período gestacional, pois, tratando-se de contrato de plano de 

saúde, bem fundamental associado à dignidade da pessoa humana, o cancelamento 

implica risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis tanto à gestante como ao 

nascituro.
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Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. CONTRATO COLETIVO. RESILIÇÃO UNILATERAL. SEGURADO EM 
TRATAMENTO. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A CONTINUIDADE DOS 
CUIDADOS ASSISTENCIAIS ATÉ A RESPECTIVA ALTA. SÚMULA 83/STJ. 
IMPOSIÇÃO DA OFERTA DE APÓLICE FAMILIAR OU INDIVIDUAL. 
ALEGAÇÃO DA OPERADORA DE QUE NÃO COMERCIALIZA AS REFERIDAS 
MODALIDADES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Embora seja possível a resilição unilateral de plano de saúde na 
modalidade coletiva, de forma imotivada, após a vigência do período de 12 
(doze) meses e mediante prévia notificação da outra parte, no caso de 
usuário internado ou em tratamento médico, é necessário assegurar a 
continuidade dos cuidados assistenciais a ele prescritos até a efetiva alta. 
Incidência do verbete n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Ainda que tenham sido opostos embargos declaratórios na origem, é certo 
que inexistiu o prequestionamento da tese de não comercialização de 
apólices individuais e familiares, requisito indispensável ao conhecimento da 
insurgência, razão pela qual a parte, entendendo pela indispensabilidade do 
pronunciamento estadual sobre a questão jurídica, deveria ter suscitado 
violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, ônus do qual não se desincumbiu. 
Incidência do enunciado sumular n. 211/STJ.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.307.663/SP, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 23/8/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO 
EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
RESILIÇÃO UNILATERAL. DENÚNCIA REALIZADA DURANTE O PERÍODO DE 
TRATAMENTO MÉDICO GARANTIDOR DA SOBREVIVÊNCIA OU A 
MANUTENÇÃO DA INCOLUMIDADE FÍSICA DO BENEFICIÁRIO. 
ABUSIVIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. DANO MORAL DEVIDAMENTE 
COMPROVADO NOS AUTOS. REVER A CONCLUSÃO A QUE CHEGOU O 
TRIBUNAL A QUO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Controvérsia acerca da validade e da ocorrência de dano moral em virtude 
da resilição unilateral de contrato de plano de saúde durante o curso de 
tratamento médico.
2. Da leitura dos autos, verifica-se que a Corte estadual julgou 
fundamentadamente a matéria, expondo as razões que levaram às suas 
conclusões, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. A resilição unilateral, em regra, é válida por se tratar de contrato de trato 
sucessivo ou execução continuada. No entanto, revela-se abusiva a denúncia 
do contrato quando realizada durante o tratamento médico que assegure a 
sobrevivência ou a preservação da incolumidade física e/ou psíquica do 
beneficiário, como no caso em tela.
4. Afastar as conclusões do aresto impugnado no que se refere à 
caracterização do dano moral demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada nesta sede especial a teor da 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido" (AgInt no AgInt no AREsp 1.995.955/RJ, Relator 
Ministro HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 28/6/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE FAMILIAR OU INDIVIDUAL E COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL 
PELA OPERADORA. POSSIBILIDADE. ART. 13, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA 
LEI Nº 9.656/1998. INAPLICABILIDADE AO CASO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE 
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NÃO CONHECEU DO AGRAVO. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A parte agravante demonstrou, nas razões do agravo interno, ter 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade 
proferida na origem, não sendo caso de aplicação da Súmula 182/STJ. 
Agravo (art. 1.042 do CPC/15) conhecido em juízo de retratação.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça vem afirmando, ser 
possível a rescisão unilateral do contrato coletivo de plano de saúde, visto 
que a norma prevista no art. 13, II, parágrafo único, da Lei 9.656/1998 
aplica-se exclusivamente aos contratos individuais ou familiares. Com efeito, 
é claramente inviável, em vista da preservação do equilíbrio econômico-
financeiro da avença e da segurança jurídica, simplesmente transmutar uma 
avença coletiva em individual.
3. Contudo, ainda que o plano de saúde coletivo possa ser rescindido 
unilateralmente, observados os requisitos legais, esta Corte reconhece ser 
abusiva a rescisão do contrato durante o tratamento médico que possa 
implicar risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente 
e/ou o nascituro, como é o caso que envolve o período de gestação. 
Precedentes.
4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso especial" 
(AgInt no AREsp 1.949.896/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021).
 
"RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO DE RECÉM-NASCIDA. INTERNAÇÃO POR 
PERÍODO SUPERIOR A 30 DIAS. RECÉM-NASCIDA NÃO INSCRITA COMO 
BENEFICIÁRIA DO PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA. 
DIREITO DA OPERADORA AO RESSARCIMENTO SEGUNDO A TABELA DO 
CONTRATO. DEVER DA OPERADORA DE INDENIZAR. AGRAVAMENTO DA 
SITUAÇÃO DE AFLIÇÃO PSICOLÓGICA E ANGÚSTIA. SITUAÇÃO DE 
URGÊNCIA OU EMERGÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS NÃO DELIMITADAS NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DANO MORAL AFASTADO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BASE DE CÁLCULO. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. JULGAMENTO: 
CPC/15.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 09/12/2019, da qual foram 
extraídos os presentes recursos especiais interpostos em 16/09/2020 e 
atribuídos ao gabinete em 09/02/2022. Julgamento: CPC/15.
2. O propósito recursal consiste em decidir sobre: i) a possibilidade de a 
operadora de plano de saúde recusar a cobertura assistencial da recém-
nascida após o 30º dia do seu nascimento, na hipótese de ela não ter sido 
inscrita como beneficiária do plano de saúde; ii) a configuração de dano 
moral; e iii) a base de cálculos dos honorários.
3. A conjugação do disposto nas alíneas 'a' e 'b' do inciso III do art. 12 da 
Lei 9.656/1998 permite inferir que, até o 30º dia após o parto, a cobertura 
assistencial do recém-nascido decorre do vínculo contratual havido entre a 
operadora e a parturiente, beneficiária de plano de saúde que inclui 
atendimento de obstetrícia; a partir do 31º dia, a cobertura assistencial do 
recém-nascido pressupõe a sua inscrição como beneficiário no plano de 
saúde, momento em que se forma o vínculo contratual entre este e a 
operadora e se torna exigível o pagamento da contribuição correspondente.
4. Fundada na dignidade da pessoa humana e em homenagem aos 
princípios da boa-fé objetiva, da função social do contrato e da segurança 
jurídica, a jurisprudência do STJ firmou a orientação de que, não obstante 
seja possível a resilição unilateral e imotivada do contrato de plano de saúde 
coletivo, deve ser resguardado o direito daqueles beneficiários que estejam 
internados ou em pleno tratamento médico.
5. Hipótese em que, logo após o parto prematuro, a recém-nascida necessitou 
de internação hospitalar em Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) por 
período superior a 30 dias, de modo que se impõe à operadora a obrigação 
de manter o tratamento médico até a alta hospitalar, garantindo-se a esta, 
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todavia, o direito de recolher as quantias correspondentes às mensalidades 
da mesma categoria, considerado a menor como se inscrita fosse (usuário 
por equiparação), durante todo o período em que foi oferecida a assistência à 
saúde.
6. Ausente a indicação no acórdão recorrido de que a conduta da operadora, 
embora indevida, tenha agravado a situação de aflição psicológica e de 
angústia experimentada pelas recorrentes, ultrapassando o mero 
inadimplemento contratual, ou ainda de que as recorrentes se encontravam 
em situação de urgente e flagrante necessidade de assistência à saúde, 
deve ser afastada a presunção do dano moral.
7. Nos conflitos de direito material acerca do alcance da cobertura de 
procedimentos médico-hospitalares, é inegável que a obrigação de fazer 
determinada na sentença não só ostenta natureza condenatória como 
também possui um montante econômico aferível, expresso pelo valor da 
cobertura indevidamente negada.
8. O título judicial que transita em julgado com a procedência do pedido de 
natureza cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) deve ter a sucumbência 
calculada sobre o valor correspondente da obrigação a que foi condenada a 
operadora de plano de saúde.
9. Hipótese em que o montante econômico da obrigação de fazer imposta na 
sentença corresponde ao valor da cobertura assistencial oferecida às 
recorrentes, a partir do 30º dia do nascimento prematuro da recém-nascida.
10. Recurso especial de NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE S/A conhecido 
e não provido e recurso especial de E DE S O, P M O e HENRIQUE TEIXEIRA 
ARZABE conhecido e parcialmente provido" (REsp 1.941.917/SP, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe 
de 1°/4/2022).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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